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SISTEMA ORTOGRÁFICO OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

CLASSES DE PALAVRAS - FORMAÇÃO DE PALAVRAS 

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...
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ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo

Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão que 
protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).
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Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).

Novo Acordo Ortográfico
De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes próprios de 

pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômicos, de festas e 
festividades, em títulos de periódicos e em siglas, símbolos ou abreviaturas.

Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de semana, meses, estações do ano e em pontos cardeais.
Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minúscula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do saber, 

disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e em palavras de categorização.

Adjetivo
Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos (mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles podem 

flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (engraçado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 
Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aqueles que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua nacionali-

dade (brasileiro; mineiro).
É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar o substantivo. São 

formadas, em sua maioria, pela preposição DE + substantivo:
• de criança = infantil
• de mãe = maternal
• de cabelo = capilar

Variação de grau
Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ênfases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e superlativo.
• Normal: A Bruna é inteligente.
• Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente que o Lucas.
• Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteligente que a Bruna.
• Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quanto a Maria.
• Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais inteligente da turma.
• Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos inteligente da turma.
• Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente.
• Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentíssima.

Adjetivos de relação
São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico objetivo, isto 

é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados por sufixação de um 
substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chileno).

Advérbio
Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um adjetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a tabela 

abaixo:

CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS

DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa ao contrário; em detalhes

DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante; primei-
ramente

logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
noite

DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto

DE INTENSIDADE muito; tão; demasiado; imenso; tanto; nada em excesso; de todos; muito menos

DE AFIRMAÇÃO sim, indubitavelmente; certo; decerto; deveras com certeza; de fato; sem dúvidas

DE NEGAÇÃO não; nunca; jamais; tampouco; nem nunca mais; de modo algum; de jeito nenhum

DE DÚVIDA Possivelmente; acaso; será; talvez; quiçá Quem sabe

Advérbios interrogativos
São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de:
• Lugar: onde, aonde, de onde 
• Tempo: quando
• Modo: como
• Causa: por que, por quê 
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Grau do advérbio
Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos.
• Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto
• Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que
• Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que
• Superlativo analítico: muito cedo
• Superlativo sintético: cedíssimo

Curiosidades
Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são 

aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o 
uso de alguns prefixos (supercedo).

Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; 
salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) 
e ordem (ultimamente; depois; primeiramente).

Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem 
sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um 
sentido próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, 
mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designa-
ção (eis); de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou me-
lhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 

Pronomes
Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, 

isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no 
enunciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira:

• Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e po-
dem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...).

• Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, 
nossos...)

• Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no 
tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...)

• Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questio-
namentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...)

• Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o 
na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...)

• Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira 
imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...)

• Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em si-
tuações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...)

Colocação pronominal
Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do 

pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, 
la, no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do 
verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo).

Veja, então, quais as principais situações para cada um deles:
• Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; 

advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demons-
trativos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no 
gerúndio antecedidos por “em”.

Nada me faria mais feliz.

• Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da 
frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerún-
dio não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal.

Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho.

• Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração.
Orgulhar-me-ei de meus alunos.

DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou ora-
ções, nem após ponto-e-vírgula.

Verbos
Os verbos podem ser flexionados em três tempos: pretérito 

(passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões.

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo 
(certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que é 
passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

• Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito per-
feito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito.

• Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito im-
perfeito, futuro.

Os tempos verbais compostos são formados por um verbo 
auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre 
flexão em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no parti-
cípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”.

• Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do preté-
rito.

• Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, 
pretérito mais-que-perfeito, futuro.

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, 
aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função 
de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí-
pio) ou advérbio (gerúndio).

Tipos de verbos
Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. 

Desse modo, os verbos se dividem em:
Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, 

vender, abrir...)
• Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas termina-

ções quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...)
• Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados 

(ser, ir...)
• Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais 

(falir, banir, colorir, adequar...)
• Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sem-

pre na 3ª pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...)
• Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre 

conjugados na 3ª pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...)

• Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular 
e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado)

• Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos 
átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...)

• Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções 
verbais (ser, estar, ter, haver, ir...)

• Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si pró-
prios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...)

• De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao 
sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...)

Vozes verbais
As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, 

podendo ser três tipos diferentes: 
• Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro)
• Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto)
• Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo 

do lago)
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Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja equiva-
lente ao verbo “ser”.

Conjugação de verbos
Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de outros tempos da língua portuguesa. Já os tempos verbais derivados são 

aqueles que se originam a partir de verbos primitivos, de modo que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de origem.
• 1ª conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, imaginar, jogar...)
• 2ª conjugação: verbos terminados em “-er” (beber, correr, erguer...)
• 3ª conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ouvir...)

Confira os exemplos de conjugação apresentados abaixo:
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ATIVIDADES PEDAGÓGICAS

Tudo o que fazemos na vida exige de alguma forma planeja-
mento, das coisas mais triviais e mais simples às mais complexas e 
importantes. Tocante à importância que tem o planejamento para 
a vida nas suas distintas dimensões, as instituições educativas não 
fogem à regra. Organizar os espaços, tempos, rotinas e tudo que os 
compõem torna-se indispensável à medida que reconhecemos que 
“na realidade, o homem se constitui nas relações sociais, circunscri-
tas num determinado tempo e espaço.” (SERRÃO. 2003, P. 26) 

Uma parte importante do trabalho do educador é a tomada de 
decisões sobre o que se vai propor às crianças, ou seja, sobre o pla-
nejamento. O compromisso é a de buscar coerência entre o que se 
pretende trabalhar e as reais necessidades e possibilidades. Nesse 
sentido, é importante considerar: Como/por que pensar o planeja-
mento na Educação Infantil? Como/por que pensar a organização 
da rotina nesses espaços? Questionamentos como estes amparam 
nossas preocupações ante a temática aqui proposta. 

Apesar das muitas compreensões e pesquisas sobre o plane-
jamento nas últimas décadas, especialmente na área de Didática, 
ainda são poucas as produções sobre o planejamento para a Edu-
cação Infantil. Isto justifica também a escolha aqui feita, do que 
advogamos que o planejamento seja pensado como auxilio para o 
levantamento de possibilidades de uma ação educativa. 

Já a rotina, considerada sobretudo enquanto organização do 
tempo, parte do princípio de que alguns momentos devem ser pla-
nejados e organizados e, caso necessário, até repetidos cotidiana-
mente. E isto, leva a continuidade das atividades desenvolvidas du-
rante o tempo que está na escola. A rotina e o planejamento devem 
caminhar lado a lado, sempre juntos, a rotina serve para ajudar ao 
professor a escolher a metodologia que será utilizada e no tempo 
que será usado para as atividades contidas no planejamento. 

Apesar da importância que tem, e isto parece posição unâni-
me entre pesquisadores e mesmo entre os atores que compõem 
o elenco da escola, em muitas instituições de Educação Infantil (e 
não apenas nelas) isto parece não representar uma preocupação 
enquanto currículo praticado. Destarte, é de suma importância que 
a incumbência de planejar o dia a dia escolar seja organizado pelos 
docentes, em conjunto com a coordenação pedagógica da escola. É 
necessário também, que se assegure que a rotina seja apropriada 
para a faixa etária de cada turma. 

A reflexão sobre planejamento e rotina torna-se necessária 
quando pensamos numa ressignificação do tempo que as crianças 
passam dentro das instituições de Educação Infantil, sendo preciso 
repensar este tempo para que se construam novas e mais assertivas 
práticas pedagógicas.

A importância da rotina
A organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil 

deve ser orientada pelo princípio básico de procurar proporcionar, 
à criança, o desenvolvimento da autonomia, isto é, a capacidade 
de construir as suas próprias regras e meios de ação, que sejam 
flexíveis e possam ser negociadas com outras pessoas, sejam eles 
adultos ou crianças.

Para se organizar o cotidiano das crianças da Educação Infantil 
se faz necessário antes de tudo, conhecer o grupo de crianças com 
os quais se irá trabalhar e consequentemente partir para o esta-
belecimento de uma sequência de atividades diárias conforme as 
necessidades delas.

O Referencial Curricular Nacional para a Educação (RCNEI) traz 
orientações sobre como organizar o trabalho didático com a criança 
para o estabelecimento da rotina e, explica que:

A rotina representa, também, a estrutura sobre a qual será or-
ganizado o tempo didático, ou seja, o tempo de trabalho educativo 
realizado com as crianças. A rotina deve envolver os cuidados, as 
brincadeiras e as situações de aprendizagens orientadas. A apresen-
tação de novos conteúdos às crianças requer sempre as mais dife-
rentes estruturas didáticas, desde contar uma nova história, propor 
uma técnica diferente de desenho até situações mais elaboradas, 
como, por exemplo, o desenvolvimento de um projeto, que requer 
um planejamento cuidadoso com um encadeamento de ações que 
visam a desenvolver aprendizagens específicas. Estas estruturas di-
dáticas contêm múltiplas estratégias que são organizadas em fun-
ção das intenções educativas expressas no projeto educativo, cons-
tituindo-se em um instrumento para o planejamento do professor. 
Podem ser agrupadas em três grandes modalidades de organização 
do tempo. São elas: atividades permanentes, sequência de ativida-
des e projetos de trabalho. (BRASIL, 1989, p. 54-55, v.1).

Portanto, uma proposta pedagógica para o trabalho com as 
crianças envolveria a organização de diferentes atividades com va-
riados materiais e em espaços físicos determinados para cada grupo 
de crianças. Com o ambiente organizado a criança procura explorar 
e descobrir aquilo que é familiar e o que é novo desconhecido, a 
criança age num clima de maior estabilidade e segurança.

A rotina pode ser definida como uma sequência de diferentes 
atividades que acontecem no dia-a-dia utilizada nas instituições 
educativas para auxiliar o trabalho do professor, principalmente, 
para garantir um atendimento de qualidade para as crianças. Nas 
instituições de Educação Infantil, a rotina torna-se um elemento de 
segurança, uma vez que orienta as atividades das crianças e dos 
professores possibilitando a previsão de acontecimentos. Barbosa 
afirma que: A rotina é compreendida como uma categoria peda-
gógica da Educação Infantil que opera como uma estrutura bási-
ca organizadora da vida cotidiana diária em certo tipo de espaço 
social, creches ou pré-escola. Devem fazer parte da rotina todas 
as atividades recorrentes ou reiterativas na vida cotidiana coleti-
va, mas nem por isso precisam ser repetitivas. (BARBOSA, 2006, p. 
201). A rotina permite que a criança oriente-se na relação espaço/
tempo, conhecendo seu andamento, dando sugestões e sugerindo 
mudanças. Quando há uma rotina clara e bem definida, a criança se 
sente mais segura no ambiente escolar. Os momentos de rotina das 
crianças precisam permitir várias experiências. É importante levar 
em consideração três diferentes necessidades das crianças na orga-
nização da rotina: As necessidades biológicas, como as relacionadas 
ao repouso, à alimentação, à higiene e à sua faixa etária; as necessi-
dades psicológicas, que se referem às diferenças individuais como, 
por exemplo, o tempo e o ritmo que cada um necessita para realizar 
as tarefas propostas; as necessidades sociais e históricas que dizem 
respeito à cultura e ao estilo de vida, como as comemorações sig-
nificativas para a comunidade onde se insere a escola e também as 
formas de organização institucional da escola infantil. (BARBOSA; 
HORN, 2001 p. 68). É imprescindível que o professor compreenda 
que a criança é um ser social, cultural e histórico desde seu nasci-
mento. Deste modo, se faz indispensável que o tempo e o espaço 
sejam preparados respeitando a lógica da vida humana em suas 
diversas dimensões. A rotina na não deve ser pensada como um 
processo mecânico a ser seguido pelo educador, mas como uma 
ferramenta que serve para dar segurança às crianças, tornando-se 
assim um instrumento pedagógico para o professor. A rotina na 
educação infantil pode ser facilitadora ou cerceadora dos proces-
sos de desenvolvimento e aprendizagem. Rotinas rígidas e inflexí-
veis desconsideram a criança, que precisa adaptar-se a ela e não 
ao contrário, como deveria ser; desconsideram também o adulto, 
tornando seu trabalho monótono, repetitivo e pouco participativo. 
Conforme o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infan-
til. (BRASIL, 1998, p.63). 
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É importante enfatizar que a rotina não precisa ser rígida e nem 
limitada, mas deve ser flexível, rica, alegre e prazerosa. Segundo 
Bassedas, Huguet e Sole (1999): “[…] a palavra “rotina” tem, no seu 
sentido habitual, um caráter pejorativo, porque nos faz pensar em 
conduta mecânica. Já falamos anteriormente sobre a importância 
dessas atividades do ponto de vista do desenvolvimento. Tratam-se 
de situações de interação, importantíssimas, entre a pessoa adul-
ta e a criança, em que a criança parte de uma dependência total, 
evoluindo progressivamente a uma autonomia que lhe é muito ne-
cessária.” (BASSEDAS, HUGUET e SOLE, 1999, p.2) Desta maneira 
compreende que rotina, não é algo negativo, como se fosse algo 
sistemático, que tem que seguir perfeitamente, a rotina, na realida-
de tem como propósito planejar o tempo e o espaço da educação 
infantil, de maneira que ela contribua nas atividades que o profes-
sor deve realizar com a criança, como na hora do banho, das brinca-
deiras do sono e da alimentação por exemplo.

Levando em consideração esses aspectos, cabe a escola e ao 
educador tornar perceptível a importância de planejar situações 
para ajudar as crianças a organizarem melhor suas informações e as 
estratégias que encontram para solucionar as situações-problema 
que acontecem no cotidiano. A rotina atua como organizadora das 
experiências das crianças nas instituições escolares. É indispensável 
que se desenvolva o hábito de planejar e colocar em prática, atra-
vés da rotina, esse planejamento. Pois, trabalhar na organização 
dos espaços, fazendo com que a criança se reconheça como parte 
do espaço faz com que para as crianças, a experiência na Educação 
Infantil seja mais tranquila. 

A reflexão sobre planejamento e por conseguinte a rotina tem 
ampla importância quando se pensa na ressignificação do tempo 
que as crianças passam dentro das instituições de Educação Infantil, 
é preciso repensar este tempo para que se construam novas e mais 
assertivas práticas pedagógicas. A coordenação pedagógica e o edu-
cador que fazem parte da Educação infantil, precisam ter o compro-
metimento responsável de realizar o planejamento em detrimento 
das crianças ponderando sobre as leituras que falam acerca do de-
senvolvimento infantil, a criticidade das crianças e principalmente 
levar em consideração e debater as políticas voltadas para esta eta-
pa da educação básica. Em suma, por mais que alguns educadores 
ignorem o planejamento e a rotina ambos são indispensáveis para 
o desenvolvimento intelectual e principalmente, para o desenvolvi-
mento da criança como sujeito social independente.

O espaço escolar 
Muito se sabe da dificuldade de se trabalhar com a Educação 

Infantil no Brasil. As raízes disso são múltiplas desde a sua proce-
dência assistencial à falta de maiores investimentos. Em se tratando 
da organização dos espaços nas instituições de Educação Infantil, 
Zabalza (1998) considera que a organização dos espaços a Educa-
ção Infantil possui características muito particulares. Este particu-
lar aponta que estas instituições precisam de espaços amplos, bem 
diferenciados, de fácil acesso e especializados. Em se falando do 
espaço físico, não se deve pensar em modelos arquitetônicos úni-
cos, pois estes devem se adaptar à cultura e aos usuários do espaço. 

Falar de espaço não é tão simples. Há diferenças entre o am-
biente educativo, o espaço físico e noção de espaço segundo a pers-
pectiva da criança. Zabalza (1998 apud HORN, 2007, p. 35), fala da 
distinção entre espaço e ambiente, apontando que: 

[...] o termo espaço se refere aos locais onde as atividades são 
realizadas, caracterizados por objetos, móveis, materiais didáticos, 
decoração. O termo ambiente diz respeito ao conjunto desse espaço 
físico e às relações que nele se estabelecem (HORN, 2007, p.35). 

Nesta perspectiva o espaço escolar possibilita a construção de 
conhecimento. Moura (2009) enfatiza que o espaço deve ser sinô-
nimo de grandes e diversas possibilidades de formação dos peque-

nos. Para Edwards, C.; Forman, G. e Gandini, L. (1999, p. 150) “o es-
paço reflete a cultura das pessoas que nele vivem de muitas formas 
e, em um exame cuidadoso, revela até mesmo camadas distintas 
dessa influência cultural”. Horn (2007), afirma que o espaço nunca 
é neutro e a forma como é organizado transmite uma mensagem. 
Se ele transmite determinada mensagem, tal mensagem será uma 
reflexão cultural, relacionada ao contexto social vigente. 

Deste modo as instituições de Educação Infantil precisam pen-
sar cuidadosamente sobre os espaços destinados às crianças, já que 
são espaços detentores de cultura. É preciso que elas se sintam feli-
zes e seguras na escola. De acordo com Sousa (2006), para que isso 
seja possível no planejamento do ambiente se deve levar em consi-
deração o tamanho do espaço da sala de aula, a área de lazer, a hi-
giene, a iluminação, a segurança, a climatização, se há espaços para 
as atividades livres, se é agradável o visual físico, dentre outros. 

Organizar o espaço escolar é um aspecto importante de toda 
proposta pedagógica, pois é nesse espaço que a criança irá cons-
truir o seu conhecimento. Assim sendo, o educador assume papel 
de extrema importância na mediação da organização do espaço e 
em ajudar os alunos no desenvolvimento de suas atividades. 

Para pensar na organização do espaço na educação infantil é 
essencial pensar nas crianças e em como aprendem e como o uti-
lizam. Assim para a definição, planejamento e organização desse 
espaço, em busca da qualidade, a criança é imprescindível não só 
por ser o foco da ação do professor, mas também pelo fato dessa 
organização relacionar-se diretamente com a sua aprendizagem e 
desenvolvimento. Já que o espaço não é o mesmo para cada indiví-
duo, tudo depende de um contexto geral, depende ainda da subje-
tividade de cada criança. 

As atividades realizadas no espaço 
É atributo da atividade profissional do educador a organização 

e planejamento das atividades para os pequenos. Sendo assim, se-
gundo Nunes (2009) o trabalho pedagógico na instituição infantil 
envolve momentos como o de preparar as atividades, de organizar 
o espaço e orientar as crianças, com o objetivo de garantir experiên-
cias significativas no cotidiano da instituição infantil. 

Para Horn (2007), a prática pedagógica nas instituições de Edu-
cação Infantil, no cotidiano das crianças, implica a reflexão de que o 
estabelecimento deve oferecer um sequencia básica de atividades 
diárias que são referenciadas pelas necessidades das crianças. 

Sendo a brincadeira, uma das atividades mais importantes rea-
lizadas nas instituições infantis, de acordo com o Referencial Cur-
ricular Nacional para a Educação Infantil (1998), a organização do 
espaço deve ser feita em cooperação com a criança que brinca, pois 
na organização dos brinquedos e espaços a criança já está impri-
mindo a sua personalidade, seus desejos e sonhos, mas também 
reconstruindo em pequena escala sua representação de mundo. 

O brincar se faz importante, tanto em casa como no ambiente 
escolar. As instituições de Educação Infantil devem oferecer espa-
ços adequados de atividades lúdicas. Para Vygotsky (1992): 

É na brincadeira que a criança se comporta além do comporta-
mento habitual de sua idade, além de seu comportamento diário. 
A criança vivência uma experiência no brinquedo como se ela fos-
se maior do que a realidade, o brinquedo fornece estrutura básica 
para mudanças das necessidades e da consciência da criança (VY-
GOTSKY,1992, p.117). 

Como está no Art. 8º das DCNEI, as interações e as brincadeiras 
são os eixos norteadores da proposta curricular da Educação Infan-
til. Nessa perspectiva o espaço tem papel fundamental, porque é 
nele que ocorrerão as brincadeiras, o espaço entra como a dimen-
são física e a dimensão que possibilita que aquela atividade de ima-
ginação e, também, de imitação seja concretizada.
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 Espaços e mobiliários 
Assim, como o planejamento das aulas deve ser flexível, a or-

ganização do espaço escolar também pode ser. Por isso mesmo, a 
criança deve expressar seus desejos quanto a organização do espa-
ço escolar, principalmente com relação ao mobiliário. 

Por isso mesmo, é conveniente que os espaços e o mobiliário 
da sala de aula favoreçam o aprendizado das crianças. De forma que 
eles estejam ao alcance delas, que sejam adequados à idade dos 
alunos, que estejam organizados, higienizados etc. 

Como normalmente, a sala de aula é o lugar onde as crianças 
passam a maior parte do tempo, Bassedas e Solé (2008, p.340), des-
tacam que a decoração e a ambientação da sala de aula são muito 
importantes e tem uma considerável influência no comportamento 
e nas atitudes das crianças e das próprias professoras por isso é 
importante revisar e observar minuciosamente a sala de aula, ten-
tando adotar o ponto de vista das crianças. Para tanto, de acordo 
com Tiriba (2008): 

Por fim, será necessário buscar a parceria das crianças nas 
decisões sobre a organização e na decoração da escola, pois, se 
as crianças são sujeitos de conhecimento e também de desejo, se 
crescem e modificam seus interesses e possibilidades, também os 
espaços podem ser por elas permanentemente modificados. (Tiriba, 
2008, p. 43) 

Na escola em geral e na sala de aula, em particular, o material 
há de ser bem adaptado às crianças e planejado, pois a forma como 
os materiais estão organizados influenciam os processos de ensino 
e de aprendizagem podendo ou não auxiliar na construção da au-
tonomia, da segurança emocional e do equilíbrio do aluno. Desta 
forma, oferecer materiais e mobiliários adequados é fundamental 
para um ensino e uma aprendizagem de qualidade. 

Deste modo é preciso ressaltar que as instituições que aten-
dem a educação infantil precisam se preocupar com a organização 
do espaço escolar a favor de uma rotina que favoreça o desenvolvi-
mento das experiências diversas das crianças. 

Espaços externos 
O espaço escolar não se restringe às paredes da sala de aula. 

Para Horn (2007) os espaços externos são considerados prolonga-
mentos dos espaços internos e precisam ser utilizados numa pers-
pectiva pedagógica. Sendo assim, outros todos os espaços escolares 
devem ser considerados. 

Os espaços externos são equivocadamente pouco considera-
dos na maioria das escolas de Educação Infantil. Assim, o que deve-
ria ser uma extensão do espaço interno acaba não sendo valorizado 
como deveria. 

Um espaço externo que merece atenção é o parque porque 
proporciona diversas formas de aprendizagem e interações sociais. 
Os Parâmetros Básicos de Infraestrutura para instituições de Edu-
cação Infantil (2006, p. 26) descrevem como devem ser os pisos e 
os brinquedos dos parques, ressaltando que estes devem ter “pisos 
variados, como, por exemplo, grama, terra e cimento. Havendo pos-
sibilidade, deve contemplar anfiteatro, casa em miniatura, bancos, 
brinquedos como escorregador, trepa-trepa, balanços, túneis, etc.” 

Os espaços construídos para a criança devem ser cultivados 
numa relação de aprendizagem, devido à sua importância na vida 
escolar do educando, já que é no espaço escolar que ela, também, 
se desenvolve. Por esse motivo, o espaço escolar pode e deve estar 
voltado para o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças e, 
assim, ser organizado e planejado, também pelas próprias crianças, 
sendo isso fator de qualidade na educação infantil.

Tempo
Em uma sociedade capitalista que gira no tempo de ter, ganhar, 

fazer e conquistar sempre mais falar da relação que temos hoje com 
o tempo é algo controverso. Esse tempo que passa despercebido 

por todos nós, que se difunde no dia-a-dia, não é algo palpável ou 
até mesmo visível, no entanto ele está presente de forma inexo-
rável, na figura mais obsoleta: o relógio. Para o autor Elias (1998, 
p. 9) “os relógios são instrumentos construídos e utilizados pelos 
homens em função das exigências de sua vida comunitária, é fácil 
de entender”.

A utilização de mecanismos que permitissem “o medir o tem-
po” foi, e continua sendo, uma necessidade do ser humano para 
se adequar as atribuições da vida em sociedade. Por consequente, 
a escola também cria o seu tempo. Para ACORSI (2007, p. 53), “a 
escola inventa para si um tempo único- marcado de forma precisa 
pelo relógio- no qual todos devem se enquadrar, e para viabilizar 
esse objetivo, geometriza o espaço, determinando os lugares de 
cada sujeito”.

Como consequência, a escola reinventa esse tempo predeter-
minado para moldar e criar seus sujeitos (alunos) que vão ser ade-
quados àquele espaço escolar. 

Nessa perspectiva, a escola condensa o tempo usando esse 
mecanismo como uma forma de medida para ajustar “os ponteiros” 
de cada sujeito que ali estiver. ACORSI (2007, p. 55), afirma que “o 
tempo escolar educa, controla, determina aprendizagens. Marcado 
pelo relógio, o tempo da escola é único, medido e deve ser apre(e)
ndido pelos sujeitos”.

Observando que a forma de medir o tempo surgiu a partir de 
construções sociais, o presente trabalho propõe descrever sobre a 
relação deste tempo com o processo de escolarização da Educação 
Infantil.

Esse controle fica bem evidente quando se observa, principal-
mente nas escolas de Educação Infantil, a hora da rodinha, hora da 
atividade, hora de lavar as mãos, hora do lanche, ações bem defini-
das e muitas vezes exercidas somente pela escola.

Assim, pode-se perceber que o tempo tem essa conotação de 
delimitador, de algo estanque, predeterminado, pela própria capa-
cidade que os seres humanos possuem de relacionar os símbolos 
frente às mudanças, aprendizagens e relações que temos na socie-
dade. Para isso Elias (1998) reforça que:

A particularidade do tempo está no fato de que se utilizam sím-
bolos — hoje em dia, símbolos essencialmente numéricos — como 
meios de orientação no seio do fluxo incessante do devir, e isso em 
todos os níveis de integração, tanto física quanto biológica, social e 
individual (ELIAS, 1998, p. 16).

No entanto, observa-se em algumas situações, que a escola de 
Educação Infantil não está preocupada com o devir do seu aluno, e 
sim em cumprir prazos, em “dar atividades”, em ocupar esse sujei-
to, mantê-lo comportado naquele espaço por determinado tempo, 
em conduzir o sujeito, “enquadrinhar”, de maneira que ele se encai-
xe perfeitamente em um sistema de correção de corpo e mente, ou 
seja, em um processo de disciplinamento.

Fabris (1999) reporta um pouco do surgimento desse tempo 
ajustado mediante a seguinte fala:

Na Pré-Modernidade, no mundo feudal, tanto o espaço como o 
tempo eram finitos, isto é, eram vividos e percebidos na dimensão 
de um espaço familiar, imediato, conhecido e de tempo individual 
que tinha inicio no ato da criação e se desenvolvia até o juízo final ( 
FABRIS, 1999, p. 38).

No entanto, hoje, em um mundo capitalista, a forma de ganhar, 
e de ter, se resume no tempo em que temos para realizarmos todas 
essas ações. Barbosa (2006) define isso na seguinte consideração:

Vivemos uma época de aceleração permanente do tempo e, 
muitas vezes, não sabemos o exato sentido desse movimento. É o 
tempo do capital que assume sua prioridade, exercendo sua hege-
monia sobre os distintos tempos, como o da família, das escolas, 
das crianças, provocando, assim, conflitos entre estes modos de ver 
e medir os tempos (BARBOSA, 2006, p. 141).
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Seguindo esse viés de medir, Manoel de Barros escreveu uma 
frase que provoca o leitor ao dizer que: “que a importância de uma 
coisa não se mede com fita métrica nem com balanças, nem com 
barômetros, etc. Que a importância de uma coisa a de ser medida 
pelo encantamento que coisa produza em nós”. 

Portanto, pode-se ousar dizer que o tempo é algo sim para sen-
tir, usar, seja da forma mais singela que for. De que forma? Para 
que? Qual o sentido desse tempo “invisível”? Um tempo abstrato 
que forma sujeitos ou molda pessoas de acordo com os interes-
ses de outros ou conforme um modelo de sociedade. Nesse sen-
tido, Garcia descreve que “[...] a discussão sobre a instabilidade, a 
mudança, o aperfeiçoamento, a evolução, a história, também são 
acompanhados pela ideia de que não se pode prever o futuro da 
vida ou da sociedade [...]” (1999, p. 113). 

O acordar, dormir, almoçar, trabalhar são ações regidas pelo 
tempo que mostra-se necessário para a construção de uma socie-
dade. Para reforçar esta ideia destacamos o que diz o autor Elias 
(1998):

Nesse contexto, o “tempo”, ou, mais exatamente, sua determi-
nação, aparece como meio de orientação, elaborado pelos homens 
com vistas a realizar certas tarefas sociais muito precisas, dentre as 
quais figura também a determinação dos movimentos dos corpos 
celestes (ELIAS, 1998, p. 67).

Destaca-se, portanto, que o tempo é fator relevante na vida 
de qualquer sujeito. Segundo Garcia (1999, p. 114): “[...] o tempo 
vivido é subjetivo, já que cada um tem o seu próprio tempo, in-
fluenciado pela fantasia, pela memória, pela imaginação, e também 
pelos contatos sociais”.

Ainda, Elias (1998) descreve que:
A expressão “tempo” remete a esse relacionamento de po-

sições ou segmentos pertencentes a duas ou mais sequências de 
acontecimentos em evolução contínua. Se as sequências em si são 
perceptíveis, relacioná-las representa a elaboração dessas percep-
ções pelo saber humano (ELIAS, 1998, p. 13).

A relação que o ser humano tem na realização de suas ativida-
des diárias, não se difere na escola e na troca com o outro, pois suas 
experiências contemporizam o que definimos de tempo. As afinida-
des mantidas com cada um, bem como as vivências em sociedade, 
fazem com que as pessoas se mantenham interligadas com a rela-
ção do “ter tempo para tudo”. Elias (1998, p. 15) define que nos dias 
atuais, “o “tempo” é um instrumento de orientação indispensável 
para realizarmos uma multiplicidade de tarefas variadas”.

E, justamente pensando nessas múltiplas tarefas, somos con-
dicionados a não refletirmos na intenção ou na absorção que esse 
tempo produz em nós. Em quase nenhum momento do nosso dia 
paramos e nos perguntamos: estou “usando” o meu tempo de for-
ma correta? Como usar o tempo de forma correta? Em que momen-
to ao longo das minhas vinte quatro horas vou realizar determina-
da tarefa? Por que determinada tarefa vai me acrescentar algo de 
positivo?

Elias (1998) acrescenta que: “o tempo tornou-se, portanto, a 
representação simbólica de uma vasta rede de relações que reúne 
diversas sequências de caráter individual, social ou puramente físi-
co” (p. 17). Também, reforça a capacidade dos seres humanos em 
aprender com as relações sociais e individuais.

Ora, o tempo faz parte dos símbolos que os homens são ca-
pazes de aprender e com os quais em certa etapa da evolução da 
sociedade, são obrigados a se familiarizar, como meios de orienta-
ção. Também nesse caso, podemos falar e da individualização de 
um fato social (ELIAS, 1998, p. 20).

Nessa perspectiva pode-se ressaltar que as ações, tanto indi-
viduais quanto sociais, ditam de alguma forma a relação que o ser 
tem com os símbolos que medem o tempo. Também, deve-se ob-

servar que não existe um conceito que defina com exatidão de que 
forma o tempo pode ser utilizado, mas é possível ficar mais atento 
à forma mais expressiva das ações.

Elias (1998) argumenta que:
[...] o “tempo”, no contexto da física e, portanto, também no 

da tradição dominante na filosofia, é um conceito que representa 
um nível altíssimo de síntese, ao passo que, na prática das socieda-
des humanas, reduz-se a um mecanismo de regulação cuja força 
coercitiva percebemos quando chegamos atrasados a um encontro 
importante (ELIAS, 1998, p. 39).

Desse ponto de vista, destaca-se a importância que o tempo 
tem em relação as ações diárias das pessoas, podendo também 
acrescentar, o quão importante essa reflexão impacta nas atitudes 
diárias. O sentido de refletir, aqui descrito, é o pensar de que ma-
neira cada um pode usufruir do seu tempo durante a sua vida, per-
ceber a influência desse tempo nas ações diárias e como torná-lo 
benéfico ao longo das tarefas.

Nesta perspectiva, pode-se destacar as palavras de Elias (1998) 
quanto a definição da palavra tempo: 

[...] a palavra “tempo”, diríamos, designa simbolicamente a 
relação que um grupo humano, ou qualquer grupo de seres vivos 
dotado de uma capacidade biológica de memória e de síntese, es-
tabelece entre dois ou mais processos, um dos quais é padronizado 
para servir aos outros como quadro de referencia e padrão de me-
dida (ELIAS, 1998, p. 39).

O uso do tempo, frente às questões pessoais, profissionais, ou 
mesmo na escola, requer de cada ser humano uma compreensão 
das suas necessidades e a captação dos acontecimentos externos 
de mundo, pois o tempo passa à medida que as pessoas se tornam 
mais suscetíveis às mudanças e abertos à novas aprendizagens. 
Consequentemente, esse contexto não se esquiva da escola, pois 
é dentro desse espaço que a própria escola define seu tempo na 
busca de um tempo único e comum a todos.

Conceito de ensino
O ensino é a ação e o efeito de ensinar (instruir, doutrinar e 

amestrar com regras ou preceitos). Trata-se do sistema e do méto-
do de instruir, constituído pelo conjunto de conhecimentos, princí-
pios e ideias que se ensinam a alguém.

O ensino é uma forma de passar o conhecimento de uma pes-
soa para outra de maneira sistemática. E esse sistema pode existir 
tanto em escolas e universidade como também dentro de determi-
nadas empresas, a fim de que seus colaboradores adquiram habili-
dades necessárias para desempenharem suas atividades de manei-
ra ainda mais eficiente.

O ensino implica a interação de três elementos: o professor ou 
docente; o aluno, estudante ou discente; e o objeto de conheci-
mento. A tradição enciclopedista supõe que o professor é a fonte 
do conhecimento e o aluno, um mero receptor ilimitado do mes-
mo. Sob esta perspectiva, o processo de ensino é a transmissão de 
conhecimentos do docente para o estudante, através de diversos 
meios e técnicas.

Porém, para as correntes atuais como a cognitiva, o docente é 
um fornecedor do conhecimento, acuta como nexo entre este e o 
estudante por intermédio de um processo de interação. Portanto, o 
aluno compromete-se com a sua aprendizagem e toma a iniciativa 
na busca do saber.

O ensino como uma profissão tem níveis de estresse que es-
tão muito elevados, são os maiores em vários países no mundo, o 
estresse acaba afetando mais os alunos que os professores devido 
a pressão para tirarem, notas acima da média fazem os alunos ne-
cessitar de medicamentos.

O ensino a distância é uma forma de educação em que os alu-
nos e professores não estão presentes fisicamente para que o pro-
cesso de aprendizagem ocorra por completo. Para que aja o ensino 
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a distância é preciso que o aluno que esteja fazendo o EAD (educa-
ção a distância) tenha acesso a internet, apesar de ainda haver EAD 
por correspondência (através de cartas via correio).

O ensino como transmissão de conhecimentos baseia-se na 
percepção, principalmente através da oratória e da escrita. A expo-
sição do docente, o apoio em textos e as técnicas de participação 
e debate entre os estudantes são algumas das formas em que se 
materializa o processo de ensino.

Com o avanço científico, o ensino tem integrado as novas tec-
nologias e recorrido a outros canais para transmitir o conhecimen-
to, como o vídeo e a Internet. A tecnologia também tem vindo a 
potenciar a aprendizagem à distância e a interação mais além do 
facto de partilhar um mesmo espaço físico.

Temos o coaching que é uma forma de ensino não tradicional e 
que não requer uma sistemática ou um passo a passo. Ainda assim, 
essa é considerada uma forma de ensino, mesmo que de forma in-
direta. Sendo que o objetivo principal de um coach (o profissional) 
é ajudar as pessoas a vencerem seus desafios e contribuir, assim, 
para o desenvolvimento dessas pessoas, ou seja, por meio dele é 
possível que uma pessoa consiga se aprimorar em diferentes áreas.

Ensino é ainda uma das conjugações do verbo “ensinar”. Nesse 
caso, referente a primeira pessoa do singular, exemplo: “eu ensino 
matemática naquela escola”.

O que é Aprendizagem
Aprendizagem é um fenômeno ou um método relacionado 

com o ato ou efeito de aprender. A aprendizagem estabelece liga-
ções entre certos estímulos e respostas equivalentes, causando um 
aumento da adaptação de um ser vivo ao seu meio envolvente.

Sendo um fenômeno que faz parte da pedagogia, a aprendiza-
gem é uma modificação do comportamento do indivíduo em função 
da experiência. A aprendizagem escolar se distingue pelo caráter 
sistemático e intencional e pela organização das atividades (estímu-
los) que a desencadeiam, atividades que se inserem em um quadro 
de finalidades e exigências determinadas pela instituição escolar.

A investigação psicológica sobre a aprendizagem e as teorias 
que daí surgiram tiveram forte repercussão na pedagogia, contri-
buindo para a decadência do ensino tradicional. O ponto central do 
processo de ensino-aprendizagem passou a ser a atividade do aluno 
enquanto agente da sua aprendizagem, deixando, assim, de ser o 
agente passivo do ensino ministrado pelo professor.

As dificuldades de aprendizagem resultam tanto de um funcio-
namento deficiente da escola como são devidas a fatores de ordem 
psicológica ou sócio-cultural. As deficiências sensoriais e físicas (vi-
sual, auditiva, motora) e as perturbações fisiológicas originam tipos 
específicos de dificuldades na aprendizagem.

No ramo da etologia, a aprendizagem é a fixação na memória 
das impressões ambientais. É baseada na modificação de mecanis-
mos do sistema nervoso central que, posteriormente, influem em 
pautas de conduta.

A possibilidade ou disposição de aprendizagem depende do ní-
vel de desenvolvimento desses mecanismos e é determinada pelo 
número de neurônios disponíveis. Quase todos os animais podem 
aprender. Nos animais com um cérebro pequeno, a maior parte dos 
neurônios são utilizados no estabelecimento dos circuitos automá-
ticos herdados e poucos ficam disponíveis para a aprendizagem. Por 
outro lado, nos animais de cérebro grande (por exemplo, nos mamí-
feros) o número de neurônios é suficiente para permitir a formação 
de novos circuitos, o que possibilita a aprendizagem.

Aprendizagem e desenvolvimento
Jean Piaget apresentou uma distinção entre aprendizagem e 

desenvolvimento, afirmando que muitas pessoas confundem os 
dois conceitos. De acordo com o epistemólogo suíço, o desenvolvi-

mento está relacionado não só ao desenvolvimento físico, mas tam-
bém se refere ao sistema nervoso e às funções mentais, estando re-
lacionado com a embriogênese e às estruturas do conhecimento. O 
conceito de aprendizagem é mais simples, pois acontece através de 
um intermediário (professor), sendo um processo limitado a uma 
estrutura mais simples que o desenvolvimento.

Aprendizagem significativa
A aprendizagem significativa é um conceito importante na 

teoria da aprendizagem apresentada por David Ausubel. Segundo 
o psicólogo da educação americano, a aprendizagem significativa 
implica que os novos conteúdos aprendidos pelo aluno são organi-
zados e formam uma hierarquia de conceitos, e se relacionam com 
o conhecimento previamente interiorizado pelo aluno.

Aprendizagem organizacional
A aprendizagem organizacional consiste na aprendizagem ab-

sorvida por uma organização, ou seja, é a obtenção de conhecimen-
tos que capacitam a empresa a criar práticas que a ajudarão a alcan-
çar os resultados pretendidos. A aprendizagem de conhecimentos, 
valores e habilidades pode acontecer dentro ou fora do contexto da 
organização, de forma direta ou indireta, e contribui para o sucesso 
da organização.

Aprendizagem motora
A aprendizagem motora acontece quando certos processos 

cognitivos estão ligados a uma prática de movimentação e que cau-
sa uma alteração constante no comportamento motor de um deter-
minado indivíduo.

A aprendizagem é um processo contínuo que ocorre durante 
toda a vida do indivíduo, desde a mais tenra infância até a mais 
avançada velhice. Normalmente uma criança deve aprender a an-
dar e a falar; depois a ler e escrever, aprendizagens básicas para 
atingir a cidadania e a participação ativa na sociedade. Já os adultos 
precisam aprender habilidades ligadas a algum tipo de trabalho que 
lhes forneça a satisfação das suas necessidades básicas, algo que 
lhes garanta o sustento. As pessoas idosas embora nossa sociedade 
seja reticente quanto às suas capacidades de aprendizagem podem 
continuar aprendendo coisas complexas como um novo idioma ou 
ainda cursar uma faculdade e virem a exercer uma nova profissão. 

O desenvolvimento geral do indivíduo será resultado de suas 
potencialidades genéticas e, sobretudo, das habilidades aprendidas 
durante as várias fases da vida. A aprendizagem está diretamente 
relacionada com o desenvolvimento cognitivo. 

As passagens pelos estágios da vida são marcadas por cons-
tante aprendizagem. “Vivendo e aprendendo”, diz a sabedoria po-
pular. Assim, os indivíduos tendem a melhorar suas realizações nas 
tarefas que a vida lhes impõe. A aprendizagem permite ao sujeito 
compreender melhor as coisas que estão à sua volta, seus compa-
nheiros, a natureza e a si mesmo, capacitando-o a ajustar-se ao seu 
ambiente físico e social. 

A teoria da instrução de Jerome Bruner (1991), um autênti-
co representante da abordagem cognitiva, traz contribuições sig-
nificativas ao processo ensino-aprendizagem, principalmente à 
aprendizagem desenvolvida nas escolas. Sendo uma teoria cogni-
tiva, apresenta a preocupação com os processos centrais do pen-
samento, como organização do conhecimento, processamento de 
informação, raciocínio e tomada de decisão. Considera a aprendi-
zagem como um processo interno, mediado cognitivamente, mais 
do que como um produto direto do ambiente, de fatores externos 
ao aprendiz. Apresenta-se como o principal defensor do método de 
aprendizagem por descoberta (insight). 

A teoria de Bruner apresenta muitos pontos semelhantes às 
teorias de Gestalt e de Piaget. Bruner considera a existência de es-
tágios durante o desenvolvimento cognitivo e propõe explicações 
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